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RESUMO 

 O presente trabalho discorre sobre os direitos assegurados ao idoso quando se tratando 

do acesso deste ao transporte interestadual, tendo-se como base o artigo 40 da Lei 

10741/ 2003, com ênfase na eficácia dos incisos I e II do mesmo artigo, para analisar o 

exercício de tal direito nas empresas situadas na rodoviária da cidade de Caicó/ RN. O 

estudo do tema escolhido é importante, pois, a garantia do direito da pessoa idosa por 

empresas de transporte rodoviário interestadual desencadeia consequências sociais e 

jurídicas de relevância singular para assegurar a dignidade, o respeito e a liberdade de 

locomoção dos mesmos.  O impasse presente no tema se refere a hipótese da falta de 

fiscalização efetiva e de transparência por parte das empresas quando em condições que 

podem beneficiar-se dos idosos ao omitir ou transgredir tal direito. Assim, tem-se por 

objetivo analisar se as especificidades do Estatuto do Idoso estão sendo devidamente 

cumpridos pelas empresas.  A metodologia utilizada consiste em pesquisa aplicada, com 

abordagem dedutiva e qualitativa, com objetivo exploratório e propósito de pesquisa 

diagnostico. Conclui-se que a tutela do direito do idoso é primordial para a eficácia 

plena do art. 40 (lei 10741/ 2003), o qual deve ser assegurado de forma eficaz e ética 

pelas empresas de transporte interestadual sem impor dificuldades ou limitação a tal 

beneficio. 

PALAVRAS- CHAVE: Estatuto do idoso. Transporte interestadual.  Garantia de 

direito.  

 

ABSTRACT  



The present study deals with the rights granted to the elderly when it comes to their 

access to interstate transportation, based on article 40 of Law 10741/2003, with 

emphasis on the effectiveness of items I and II of the same article, to analyze the 

exercise of this right in the companies located in the bus station of the city of Caicó / 

RN. The study of the chosen topic is important because the guarantee of the right of the 

elderly by interstate road transport companies has social and legal consequences of 

singular relevance to ensure the dignity, respect and freedom of movement of the same. 

The impasse in this issue refers to the hypothesis of the lack of effective supervision and 

transparency on the part of companies when under conditions that may benefit the 

elderly by omitting or transgressing that right. Thus, the objective is to analyze whether 

the specificities of the Statute of the Elderly are being duly fulfilled by the companies. 

The methodology used consists of applied research, with a deductive and qualitative 

approach, with exploratory purpose and purpose of diagnostic research. It is concluded 

that the protection of the right of the elderly is paramount for the full effectiveness of 

art. 40 (Law 10741/2003), which must be effectively and ethically ensured by interstate 

transport companies without imposing difficulties or limiting such benefits 
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INTRODUÇÃO 

A lei 10741/ 2003 considera idosa a pessoa com idade igual ou superior a 60 

anos (artigo 1º), não diferenciando o idoso capaz, que esta em plena atividade física e 

mental, do idoso senil ou incapaz, sendo todos sujeitos protegidos, para efeitos legais, 

pela legislação a qual se denominou Estatuto do Idoso. 1   

Quando se tratando, de acesso ao transporte público gratuito tal legislação esta 

em conformidade com o art. 230, § 2º Constituição Federal de 1988, sendo tal direito 

um alento para aqueles que sobrevivem com aposentadorias insuficientes ao auxílio de 

suas necessidades básicas.  

Tratando-se em específico das garantias de transporte aos idosos no âmbito 

interestadual, em seu artigo 40, capítulo X, o Estatuto do Idoso garante que: 2 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual 

observar-se-á, nos termos da legislação específica: 

I – a reserva de duas vagas gratuitas por veículo para idosos com 

renda igual ou inferior a dois salários mínimos;  

                                                           
1 JUNIOR, Roberto Mendes de Freitas. Direitos e garantias do idoso: Doutrina, jurisprudência e 

Legislação. 3 ed. São Paulo: Atlas S.A., 2015. p. 10-11 
2 NOGUEIRA, Heyder Leonardo Cavalcante; FILHO, Sérgio Andrade De Carvalho.  Direito de 

transporte garantido do Estatuto do Idoso, na Constituição e leis infraconstitucionais. v. 24. 

Goiânia, 2014. p. 40. 



II – desconto de cinquenta por cento, no mínimo, no valor das 

passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com 

renda igual ou inferior a dois salários mínimos 

 Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 

mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos 

nos incisos I e II. 

Nessa perspectiva, no transporte interestadual, ou seja, àquele que cruza o limite 

de um Estado ou do Distrito Federal, é determinado que os idosos carentes poderão 

ingressar gratuitamente no ônibus de qualquer empresa de transporte, pública ou 

privada, limitada a gratuidade a dois assentos por veículo, de forma que, caso 

ultrapassado tal limite, os demais idosos receberão desconto, no mínimo, de 50% do 

valor da passagem.  A gratuidade e o desconto são aplicáveis a qualquer sistema de 

transporte público interestadual convencional, incluindo os transportes rodoviários, 

ferroviário e aquaviários, abertos ao público, sendo apenas excluído de tal obrigação o 

transporte aéreo.3 

Com proposito de regular os mecanismos e critérios para concessão do 

benefício, acompanhando o entendimento da Lei, foi sancionado o Decreto 5.934/2006 

o qual assegura que o idoso poderá obter os benefícios do artigo 40 da Lei10741/ 2003 

encaminhando-se aos pontos de vendas de passagem das empresas de transportes, com 

antecedência mínima de três horas do horário de partida do coletivo, bem como poderá 

solicitar o bilhete de viagem do idoso e a emissão da passagem de retorno durante o 

atendimento. Tal bilhete é passível de obtenção por meio da apresentação de documento 

pessoal com foto, que comprove que o individuo tenha idade igual ou superior a 60 

anos. Além disso, o idoso deverá comprovar que sua renda é igual ou inferior a dois 

salários-mínimos, por meio de um dos seguintes documentos presentes no art. 6°, 

§ 2o  do decreto: Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações atualizadas, 

ou contracheque de pagamento ou documento expedido pelo empregador, holerite 

expedido pelo empregador, ou carnê de contribuição do INSS ou extrato de pagamento 

do benefício ou declaração fornecida pelo INSS ou outro regime de previdência social 

público ou privado, ou documento emitida pelas Secretarias Estaduais ou Municipais de 

Assistência Social ou congêneres 4 

Como forma de garantir o cumprimento do art. 40 do estatuto do Idoso, o 

Ministério dos Transportes através da ANTT, regulamentou a imposição de multa no 

caso de eventual descumprimento deste, uma vez que, com a obtenção da gratuidade ou 

do desconto no valor da passagem, o idoso continua a manter a relação de consumo com 

as empresas prestadoras de serviços de transporte público, como qualquer outro 

                                                           
3NOGUEIRA, Heyder Leonardo Cavalcante; FILHO, Sérgio Andrade De Carvalho.  Direito de 

transporte garantido do Estatuto do Idoso, na Constituição e leis infraconstitucionais. v. 24. 

Goiânia, 2014. p. 37 
4 JUNIOR, Roberto Mendes de Freitas. Direitos e garantias do idoso: Doutrina, jurisprudência e 

Legislação. 3 ed. São Paulo: Atlas S.A., 2015. p. 131-133 



consumidor, sendo-lhes garantidos, por óbvio, os mesmo direitos assegurados aos 

demais passageiros.5 

Diante desse cenário, é de suma importância destacar que a pesquisa tem 

objetivo de avaliar se o artigo 40 da lei 10.741/2003 está sendo devidamente cumprido 

pelas empresas de transporte coletivos interestaduais, tomando como base as empresas 

que atuam na rodoviária da cidade de Caico/RN e assim analisar se há qualquer violação 

de tal direito. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

As informações utilizadas foram adquiridas mediante pesquisa de campo, 

através da aplicação de questionários a funcionários das empresas de serviço de 

transporte coletivo interestadual presentes na rodoviária da cidade de Caicó-RN, para 

assim saber o nível de informação destes sobre o art, 40 do Estatuto do Idoso e se o 

mesmo está sendo aplicado de forma adequada e de acordo com o Decreto 5.934/2006 

nas imediação das empresas, sendo-se entrevistadas as  empresas: Jardinense, 

Guanabara, Via Energya e Gontijo. O presente trabalho apresenta natureza de pesquisa 

aplicada, com uso de método dedutivo, abordagem qualitativa, objetivo exploratório, 

proposito de pesquisa diagnostico e procedimento técnico de pesquisa de levantamento 

e de pesquisa bibliográfica. 

RESULTADOS 

Após a analise de resultados das empresas de transporte coletivo interestadual, 

chegou-se a conclusão de que todas tem o devido conhecimento sobre a legislação, 

sendo a mesma aplicada de maneira efetiva, embora parte dos funcionários admita que é 

um serviço pouco procurado e por vezes burocratizado. Quanto ao tempo que o idoso 

tem para solicitar o beneficio da gratuidade e se for o caso de desconto mínimo de 50% 

pela viagem, as empresas impõem como prazo máximo de solicitação o momento do 

embarque e o mínimo ate 45 dias antes da viagem.  

A maior incoerência se refere à comprovação de renda do idoso, tendo em vista 

que algumas alegaram não aceitar certos documentos presentes no decreto 5.934/2006; 

tais como a carteira de trabalho e contracheque expedido pelo empregador, tal como se 

pode observar na tabela 1; talvez tal equivoco se dê pela escassez de idosos no mercado 

de trabalho, o que consequentemente reduz a apresentação desses documentos para o 

pedido da passagem. 

Tabela 1- DOCUMENTOS ACEITOS PELAS EMPRESAS DE ÔNIBUS 

INTERESTADUAIS EM CAICÓ/RN PARA COMPROVAR RENDA DA PESSOA IDOSA 

Tipo de documento : Quantidade da empresas que aceitam o 

documento para emissão de passagem 

do Idoso 
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Carteira de Trabalho e Previdência 

Social com anotações atualizadas 

0 

Contracheque de pagamento ou 

documento expedido pelo empregador 

1 

Carnê de contribuição para o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS 

1 

Extrato de pagamento de benefício ou 

declaração fornecida pelo INSS ou 

outro regime de previdência social 

público ou privado 

3 

Extrato de pagamento de benefício ou 

declaração fornecida pelo INSS ou 

outro regime de previdência social 

público ou privado 

3 

Fonte: O autor (2018) 

CONCLUSÃO 

  A presente pesquisa surgiu da necessidade de análise de um tema, que embora 

presente na Lei 10.741/2003, por vezes ainda tem o acesso ao beneficio dificultado por 

algumas empresas. A princípio o trabalho fez um apanhado sobre o artigo 40 da Lei 

10.741/2003, bem como a apresentação de suas especificações e como se dá a regulação 

deste mediante o decreto 5.934/2006, assim, o estudo aborda as relações jurídicas entre 

empresas e idosos. Ademais, a pesquisa sobre a aplicabilidade da mesma serviu de 

margem para compreender as dificuldades e receios dos idosos ao requerer o beneficio, 

bem como averiguou o interesse das empresas para agir de modo coerente com a lei. Por 

fim, entende-se que a tutela do direito do idoso é primordial para a eficácia plena das 

garantias constitucionais dos idosos, tornando-se tal função dever não somente dos 

empresários como da sociedade como um todo. Além disso, ficou evidente que um 

possível desconhecimento da norma, já é o suficiente para dificultar o acesso dos idosos 

ao benefício, que há mais de dez anos é assegurado aos mesmos. 
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